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- A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento do REsp nº 999.901, RS (relator o Ministro
Luiz  Fux),  processado sob  o  regime do art.  543-C do
Código de Processo Civil, consolidou o entendimento de
que a Lei Complementar nº 118/2005, que alterou o art.
174  do  Código  Tributário  Nacional,  aplica-se
imediatamente aos processos em curso; no entanto, para
que  possa  ter  o  efeito  de  interromper  a  prescrição,  o
despacho  que  ordena  a  citação  deve  ser  posterior  à
entrada em vigor da lei (09 de junho de 2005). Agravo
regimental  não provido.(AgRg  no AREsp .974/RS,  Rel.
Ministro  ARI  PARGENDLER,  PRIMEIRA  TURMA,
julgado em 05/03/2013, DJe 11/03/2013)

− Certo é que a jurisprudência do Superior
Tribunal  de  Justiça  possui  entendimento
pacífico  no  sentido  de  que  a  citação  por
edital também é apta a interromper o prazo
prescricional. 

− Nos  termos  do  verbete  da  Súmula  nº
314, do Superior  Tribunal  de Justiça,  “Em
execução  fiscal,  não  localizados  bens
penhoráveis,  suspende-se  o processo  por
um ano, findo o qual se inicia o prazo da
prescrição quinquenal intercorrente”.

− Quando  a  Fazenda  Pública  deixa  o
processo  paralisado  por  lapso  de  tempo
igual  ou  superior  a  05  (cinco)  anos,  sem
promover  o  devido  impulso,  após  a
suspensão do processo por 01 (um) ano, o
reconhecimento da prescrição intercorrente
é medida cogente.

-  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  vem
decidindo  que  os  requerimentos  para
realização de diligências que se mostraram
infrutíferas em localizar o devedor ou seus
bens não têm o condão de suspender ou
interromper a prescrição intercorrente. 

- Nas causas for de pequeno valor, nas de
valor  inestimável,  naquelas  onde  não
houver condenação ou quando a Fazenda
Pública  for  vencida  e  nas  execuções
embargadas  ou  não  os  honorários
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advocatícios  serão  devidos  na  forma
preceituada  no  art.  20,  §  4º,  do  CPC,
observando-se,  ainda,  os  critérios  das
alíneas  ‘a’,  ‘b’  e  ‘c’  do  §  3º  do  mesmo
dispositivo  legal.  Nestas  hipóteses,  os
honorários  advocatícios,  não  estão
adstritos aos limites indicados no § 3º do
art. 20 do CPC.

V I S T O S, relatados e discutidos os autos
acima descrito. 

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade,  DAR PROVIMENTO AO
RECURSO  APELATÓRIO,  para  em  razão  do  não  reconhecimento  da
prescrição  entre  a  constituição  do  crédito  tributário  e  a  citação  válida  do
executado,  anular  a  sentença  do  Juízo  de  primeiro  grau,  E  DE  OFÍCIO,
reconhecer a prescrição intercorrente,  EXTINGUINDO O PROCESSO COM
RESOLUÇÃO DE  MÉRITO,  bem  como declarar  prejudicado  o  recurso
adesivo, nos termos do voto do Relator e da súmula de julgamento de fl. 179.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação cível  interposta pelo
ESTADO DA PARAÍBA contra decisão proferida pelo MM. Juiz de Direito da
1ª Vara de Executivos Fiscais da Comarca da Capital, que nos autos da Ação
de  Execução  Fiscal  manejada  contra  SÉRGIO  CUNHA  DE  AZEVEDO
RIBEIRO teve  sua  pretensão  fulminada  pela  prescrição,  decretada  pelo
magistrado “ a quo”.

Irresignado, o apelante requereu a reforma
da sentença, alegando inexistir prescrição. Aduziu, ainda, que o executado é
que deu motivo à  instauração da execução,  pois  se enquadrou dentro  da
hipótese  de  incidência  do  imposto  devido,  não  podendo  o  Estado  ser
penalizado pelo fato de ter exercido seu dever constitucional. Dessa forma,
pugnou pela reforma da decisão para que a Fazenda não seja condenada em
honorários advocatícios em face do princípio da causalidade (fls. 139/145).

O  Executado  apresentou  recurso  adesivo
às fls. 150/153, pugnando pela majoração dos honorários advocatícios.

O apelado apresentou contrarrazões às fls.
154/161.
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Devidamente intimado, o Estado da Paraíba
não apresentou contrarrazões ao recurso adesivo,  conforme certidão de fl.
163v.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça devolveu a matéria a Douta Câmara Cível para as
providências  cabíveis,  posto  que  não  constatou  a  necessidade  de
pronunciamento ministerial (fls. 169/173).

É o relatório. 
VOTO.

A questão  controvertida  gira  em torno  da
ocorrência  ou  não  da  prescrição  do  crédito  tributário  em  decorrência  do
transcurso de cinco anos entre a constituição da CDA e a citação da parte
executada.

De  início,  importante  ressaltar   à
superposição do Código Tributário Nacional, por ser uma Lei Complementar,
sobre  a  Lei  de  Execução  Fiscal,  Lei  Ordinária,  no  que  tange  à  antiga
diferenciação quanto à hipótese de interrupção da prescrição em razão da
citação do devedor.

A  redação  original  do  CTN,  antes  da
alteração decorrente da entrada em vigor da LC nº 118/2005, estabelecia que
a prescrição seria interrompida “pela citação pessoal feita ao devedor”.

Por  outro  lado,  o  §2º  do  art.  8º  da  Lei
6.830/80  estabelece  que  “o  despacho  do  juiz,  que  ordenar  a  citação,
interrompe a prescrição”.

O posicionamento firmado pelo Magistrado
singular, inclusive, o adotado pelo Superior Tribunal de Justiça até a entrada
em vigor da Lei Complementar nº 118/2005, como podemos visualizar pelo
seguinte julgado:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. DESPACHO CITATÓRIO. ART. 8º,
§ 2º, DA LEI Nº 6830/80. ART. 219, § 4º, DO CPC. ART.
174,  DO  CTN.  INTERPRETAÇÃO  SISTEMÁTICA.
PRECEDENTES.
1.  Agravo  Regimental  interposto  contra  decisão  que
negou  seguimento  ao  recurso  especial  ofertado  pela
agravante.
2.  Acórdão a quo que julgou extinta a execução fiscal
pela prescrição do crédito tributário.
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3. O art. 40, da Lei nº 6.830/80, nos termos em que foi
admitido  em  nosso  ordenamento  jurídico,  não  tem
prevalência.  A  sua  aplicação  há  de  sofrer  os  limites
impostos pelo art. 174, do Código Tributário Nacional.
4.  Repugna  aos  princípios  informadores  do  nosso
sistema tributário a prescrição indefinida.
5. Após o decurso de determinado tempo sem promoção
da parte interessada, deve-se estabilizar o conflito, pela
via  da  prescrição,  impondo  segurança  jurídica  aos
litigantes.
6. Os casos de interrupção do prazo prescricional estão
previstos no art. 174, do CTN, nele não incluídos os do
artigo  40,  da  Lei  nº  6.830/80.  Há  de  ser  sempre
lembrado que o art. 174, do CTN, tem natureza de Lei
Complementar.
7. A mera prolação do despacho que ordena a citação do
executado não produz, por si só, o efeito de interromper
a prescrição, impondo-se a interpretação sistemática do
art. 8º, § 2º, da Lei nº 6.830/80, em combinação com o
art. 219, § 4º, do CPC e com o art. 174 e seu parágrafo
único do CTN.
8. Precedentes das 1ª Seção, 1ª e 2ª Turmas desta Corte
de Justiça.
9.  Agravo  regimental  improvido.  (grifos  nosso)  (STJ,
AgRg no REsp  323442 / SP, 1ª Turma, Rel.  Min. José
Delgado, julgado em 16/08/2001)

Assim, este entendimento deve ser mantido
para o caso em destaque, visto que o despacho ordinatório da citação foi
anterior à vigência da LC 118/2005 que alterou o art. 174, inc. I, do CTN.

Nesse  sentido,  já  decidiu  o  Superior
Tribunal de Justiça. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.
PRESCRIÇÃO RECONHECIDA.  DECURSO DE MAIS
DE 5 ANOS ENTRE O AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO
E  A  CITAÇÃO  DO  DEVEDOR.  DESPACHO
ORDINATÓRIO  DA  CITAÇÃO  ANTERIOR  À
VIGÊNCIA DA LC 118/2005 QUE ALTEROU O ART.
174,  I  DO  CTN.  PRETENSÃO  DE  APLICAÇÃO  DA
SÚMULA  106  DO  STJ.  MOROSIDADE  DO  PODER
JUDICIÁRIO.  QUESTÃO  CUJA  A  SOLUÇÃO
EXIGIRIA  REEXAME  DE  PROVAS.  SÚMULA  7/STJ.
RECURSO  REPRESENTATIVO  DE  CONTROVÉRSIA:
RESP  999.901/RS  E  RESP  1.102.431/RJ,  REL.  MIN.
LUIZ FUX. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1.   A 1a. Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  REsp.  999.901/RS,  representativo  de
controvérsia, realizado em 13.05.2009, de relatoria do
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ilustre Ministro LUIZ FUX, firmou o entendimento de
que a LC 118/05, que alterou o art. 174 do CTN para
atribuir ao despacho que ordenar a citação o efeito de
interromper a prescrição, por ser norma processual, é
aplicada imediatamente aos  processos  em curso,  mas
desde  que  a  data  do  despacho  seja  posterior  à  sua
entrada em vigor, o que não ocorreu no caso concreto.
2.    Para avaliar  se  a demora no andamento do feito
ocorreu em razão da morosidade do Poder Judiciário ou
por inércia do exequente demandaria reexame de provas,
providência  inviável  nesta  Corte  por  incidência  da
Súmula 7/STJ.
3.   Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 327.982/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em
13/08/2013, DJe 20/08/2013)

E:

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO
FISCAL. CITAÇÃO DO EXECUTADO. INTERRUPÇÃO
DA  PRESCRIÇÃO  QUE  RETROAGE  À  DATA  DA
PROPOSITURA  DA  AÇÃO.  LC  118/05.  APLICAÇÃO
AOS  CASOS  EM  QUE  O  DESPACHO  É  EXARADO
APÓS  SUA  ENTRADA  EM  VIGOR.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL  COM  JULGADOS  DA  MESMA
TURMA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos termos do art. 174, parágrafo único, I, do CTN,
a  redação  original  dispunha  que  a  prescrição  seria
interrompida com a citação do devedor. Com a edição
da LC 118/05, que modificou o inciso referido, o lapso
prescricional passou a ser interrompido pelo "despacho
que ordena a citação". A nova regra incide nos casos
em que a data do despacho ordinatório da citação seja
posterior à sua entrada em vigor. Precedente: AgRg no
Resp  1.265.047/PR,  Rel.  Ministro  Castro  Meira,
Segunda Turma, DJe 9/10/12.
2. Em recurso especial representativo da controvérsia, o
Superior  Tribunal  de  Justiça  decidiu  que,  iniciado  o
prazo  prescricional  com  a  constituição  do  crédito
tributário,  a  interrupção  da  prescrição  pela  citação
válida, na redação original do art. 174, I, do CTN, ou
pelo  despacho que  a  ordena,  conforme  a  modificação
introduzida pela Lei  Complementar 118/05,  retroage à
data do ajuizamento da ação, conforme determina o art.
219,  §  1º,  do  CPC (REsp  1.120.295/SP,  Rel.  Ministro
Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21/5/10).
3.  "São  inadmissíveis  embargos  de  divergência
interpostos  com  fulcro  em  dissídio  demonstrado  com
paradigmas proferidos pela mesma Turma que exarou o
acórdão embargado" (AgRg nos EREsp 723.655/RJ, Rel.
Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 17/9/09)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg  nos EREsp 1277881/SC,  Rel.  Ministro SÉRGIO
KUKINA,  PRIMEIRA SEÇÃO,  julgado em 10/04/2013,
DJe 15/04/2013)

Ainda:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL.  PRESCRIÇÃO.  DEVEDOR.  CITAÇÃO.
MAIS DE CINCO ANOS. AUSÊNCIA. DESPACHO QUE
DETERMINA A CITAÇÃO ANTES DO ADVENTO DA
LC 118/05.
1.  Não  se  conhece  de  recurso  especial  por  suposta
violação do art. 535 do Código de Processo quando não
se verifica qualquer  obscuridade,  omissão ou ausência
de fundamentação no aresto atacado.
2. Nas execuções fiscais, somente a citação interrompe o
prazo  prescricional,  devendo prevalecer  o  disposto  no
artigo 174 do CTN, e não o 8º, § 2º, da Lei nº 6.830/80.
Não se aplica, portanto, o novel comando da LC 118/05
a despachos que determinam as citações anteriores à sua
vigência.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  202.804/SE,  Rel.  Ministro  CASTRO
MEIRA,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  02/04/2013,
DJe 09/04/2013)

Por fim:

TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO.
CITAÇÃO  PESSOAL.  ART.  174  DO  CTN.  LC  Nº
118/2005.  A  Primeira  Seção  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, no julgamento do REsp nº 999.901, RS (relator o
Ministro Luiz Fux), processado sob o regime do art. 543-
C  do  Código  de  Processo  Civil,  consolidou  o
entendimento de que a Lei Complementar nº 118/2005,
que alterou o art.  174 do Código Tributário Nacional,
aplica-se  imediatamente  aos  processos  em  curso;  no
entanto,  para  que  possa  ter  o  efeito  de  interromper  a
prescrição,  o  despacho que ordena a citação deve ser
posterior  à  entrada  em vigor  da  lei  (09  de  junho  de
2005). Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  .974/RS,  Rel.  Ministro  ARI
PARGENDLER,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
05/03/2013, DJe 11/03/2013)

No  caso  em  questão,  o  despacho  que
ordenou a citação da parte executada ocorreu em 2000. Portanto,  como o
referido  despacho  foi  proferido  em  data  anterior  à  Lei  Complementar  nº
118/2005, tal ato processual não teve o condão de interromper a prescrição.

Assim,  a  constituição  do  crédito  tributário
ocorreu  em  25  de  agosto  de  1999,  data  em  que  houve  a  inscrição  do
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executado na dívida ativa, uma vez que a data de 14 de julho de 1997 foi a do
início do processo administrativo e não da constituição definitiva da dívida. 

Observe-se que o art.  174, I, do CTN, em
sua  antiga  redação,  exigia  a  citação  pessoal  do  devedor.  No  entanto,  o
Superior  Tribunal  de  Justiça  consolidou  o  entendimento  de  que  a  citação
válida, ainda que por edital,  tem o condão de interromper o fluxo do prazo
prescricional. Veja-se:

TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  CITAÇÃO  POR
EDITAL.  PRESCRIÇÃO.  ART.  8º,  III,  DA  LEI  Nº
6.830/80.  No  julgamento  do  REsp  nº  999.901,  RS,
processado sob o regime do art.  543-C do Código de
Processo Civil, a Primeira Seção do Superior Tribunal
de Justiça consolidou o entendimento de que a citação
por edital interrompe a prescrição, nos termos do art.
8º, III, da Lei de Execução Fiscal. Agravo regimental
não provido.
(AgRg  no  AREsp  97.846/PR,  Rel.  Ministro  ARI
PARGENDLER,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
05/03/2013, DJe 12/03/2013)

E:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE
VIOLAÇÃO AO ART. 535, CPC. EXECUÇÃO FISCAL.
PRESCRIÇÃO.  CITAÇÃO  POR  EDITAL.  ART.  174,
PARÁGRAFO  ÚNICO,  I,  DO  CTN.  REDAÇÃO
ANTERIOR  À  LC  N.  118/2005.  INTERRUPÇÃO  DA
PRESCRIÇÃO  QUE  RETROAGE  À  DATA  DA
PROPOSITURA  DA  AÇÃO.  ART.  219,  §1º,  CPC.
TEMAS  JÁ  JULGADOS  EM  RECURSOS
REPRESENTATIVOS DA CONTROVÉRSIA.
1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide
de  forma  suficientemente  fundamentada,  não  estando
obrigada  a  Corte  de  Origem  a  emitir  juízo  de  valor
expresso a respeito de todas as teses e dispositivos legais
invocados pelas partes.
2. Na redação anterior à LC n. 118/2005, a citação em
execução fiscal, ainda que feita por edital, tem o efeito
de interromper a prescrição com a retroação à data da
propositura da ação, na forma do art. 219, §1º, do CPC.
Aplicação  conjugada  dos  recursos  representativos  da
controvérsia: REsp.  n.º  999.901 -  RS,  Primeira Seção,
Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 13.05.2009; e REsp. n.º
1.120.295  -  SP,  Primeira  Seção,  Rel.  Min.  Luiz  Fux,
julgado em 12.5.2010.
3. Citado o devedor ou responsável por edital, a falta de
nomeação de curador especial não invalida ou retira os
efeitos  da  própria  citação.  Precedentes:  REsp.  n.
772.829/RS, Segunda Turma, Rel. Min.
Mauro  Campbell  Marques,  julgado  em  16.12.2010;
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REsp. n.1.164.558/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Castro
Meira, julgado em 09.03.2010.
4. Tendo ocorrido a citação da empresa via mandado e a
citação do representante legal via edital na qualidade de
responsável,  não  ocorreu  a  prescrição,  pois  não
decorrido  o  quinquênio  entre  o  vencimento  do  débito
mais antigo (28.02.1995) e o ajuizamento da execução
fiscal (08.03.1999).
5. Recurso especial não provido.
(REsp 1306331/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
07/08/2012, DJe 14/08/2012)

Por fim:

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL
RECEBIDOS  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL.
APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE
RECURSAL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  FISCAL.
PRESCRIÇÃO.
INTERRUPÇÃO.  CITAÇÃO  POR  EDITAL.
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  Embargos  de  declaração  admitidos  como  agravo
regimental,  em  razão  de  seu  manifesto  caráter
infringente.  Aplicação  do  princípio  da  fungibilidade
recursal.
2. "O prazo da prescrição, interrompido pela confissão e
pedido de parcelamento, recomeça a fluir no dia em que
o  devedor  deixa  de  cumprir  o  acordo  celebrado,
momento  em  que  se  configura  a  lesão  ao  direito
subjetivo do Fisco, dando azo à propositura do executivo
fiscal"  (AgRg no REsp 1.167.126/RS, Rel. Min. MAURO
CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 6/8/10).
3.  A jurisprudência do Superior Tribunal de  Justiça
possui  entendimento  pacífico  no  sentido  de  que  a
citação por edital também é apta a interromper o prazo
prescricional (AgRg nos EDcl no REsp 1.198.129/RJ,
Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma,
DJe 10/2/11).
4.  Embargos  de  declaração  recebidos  como  agravo
regimental, ao qual se nega provimento.
(EDcl  no  REsp  1037999/RS,  Rel.  Ministro  ARNALDO
ESTEVES  LIMA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
01/09/2011, DJe 09/09/2011)

No caso dos autos, verifica-se que a citação
por  edital  foi  requerida  pela  Fazenda  Pública  em outubro  de  2003  e  fora
realizada em novembro de 2003, não tendo transcorrido o prazo prescricional
de 05 (cinco) anos.
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Dessa  forma,  assiste  razão  à  apelante,
no  sentido  de  não  ter  ocorrido  a  prescrição  entre  a  constituição  do
crédito tributário e a citação válida da parte executada, merecendo ser
anulada  a  r.  sentença  para  dar  prosseguimento  a  presente  ação  de
execução fiscal.

Assim, diante da anulação da r.  sentença,
os  autos  deveriam  ser  remetidos  à  vara  de  origem  para  regular
prosseguimento  da  execução  fiscal.  No  entanto,  joeirando  os  autos,
verifica-se, de ofício, a existência da prescrição intercorrente.

Sabe-se  que  a  prescrição  intercorrente
encontra embasamento no art. 40, § 4º, da Lei de Execução Fiscal, o qual
dispõe que:

Art.  40  -  O  Juiz  suspenderá  o  curso  da  execução,
enquanto não for localizado o devedor ou encontrados
bens sobre os quais possa recair a penhora,  e,  nesses
casos, não correrá o prazo de prescrição.
§ 1º - Suspenso o curso da execução, será aberta vista
dos autos ao representante judicial da Fazenda Pública.
§ 2º - Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que
seja  localizado  o  devedor  ou  encontrados  bens
penhoráveis, o Juiz ordenará o arquivamento dos autos.
§  3º  -  Encontrados  que  sejam,  a  qualquer  tempo,  o
devedor ou os bens, serão desarquivados os autos para
prosseguimento da execução.
§ 4º -  Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver
decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida
a  Fazenda  Pública,  poderá,  de  ofício,  reconhecer  a
prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. 
§  5º  -  A  manifestação  prévia  da  Fazenda  Pública
prevista no § 4º deste artigo será dispensada no caso de
cobranças judiciais cujo valor seja inferior ao mínimo
fixado por ato do Ministro de Estado da Fazenda.

A Primeira Seção do Superior Tribunal  de
Justiça, em 12.12.2005, confirmou o enunciado da Súmula nº 314 do STJ, do
seguinte teor:

Súmula 314: “ Em execução fiscal, não localizados bens
penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o
qual  se  inicia  o  prazo  da  prescrição  quinquenal
intercorrente”

Assim, quando a Fazenda Pública deixa o
processo paralisado por lapso de tempo igual ou superior a 05 (cinco) anos,
sem promover o devido impulso, após a suspensão do processo por 01 (um)
ano, o reconhecimento da prescrição intercorrente é medida cogente.  
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Nesse  sentido,  já  decidiu  o  Superior
Tribunal de Justiça. Veja-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL
INTERPOSTO  CONTRA  DECISÃO  QUE  PROVEU  O
RECURSO ESPECIAL, EM VIRTUDE DE OFENSA AO
ART.  535  DO  CPC.  ACÓRDÃO  RECORRIDO.
OMISSÃO CARACTERIZADA.
1. Deixando o Tribunal a quo de apreciar tema relevante
para o deslinde da controvérsia, o qual foi suscitado em
momento  oportuno,  fica  caracterizada  a  ofensa  ao
disposto no art. 535 do CPC.
2. No caso, é imprescindível que o Tribunal de origem se
manifeste sobre a questão no sentido de que "o primeiro
pedido de suspensão ou arquivamento do processo, feito
pelo Estado exequente, em 18/03/2003, é o termo inicial
da  prescrição  intercorrente  no  caso  concreto",
sobretudo  em  razão  do  entendimento  desta  Corte  no
sentido de que o prazo da prescrição intercorrente  se
inicia  após  um ano  da  suspensão da  execução  fiscal
quando não localizados bens penhoráveis  do devedor,
conforme dispõe a Súmula 314/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  Resp  1340084/RS,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado
em 07/05/2013, DJe 13/05/2013)

E:

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. SÚMULA 314/STJ.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que,
em execução fiscal, a prescrição intercorrente pode ser
reconhecida após decorrido o prazo de 5 (cinco) anos a
contar do arquivamento provisório do feito, que ocorre
após o transcurso do prazo de 1 ano de suspensão da
execução, nos termos do art.  40 da Lei  6.830/80 e da
Súmula 314/STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 227.638/RS, Rel.  Ministro ARNALDO
ESTEVES  LIMA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
05/03/2013, DJe 11/03/2013)

Ainda:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  SUSPENSÃO  DO  FEITO.
TRANSCURSO  DO  PRAZO  DE  CINCO  ANOS.
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INTIMAÇÃO  SOBRE  O  ARQUIVAMENTO.
DESNECESSIDADE. PRECEDENTES.
1.  Configura-se  a  prescrição  intercorrente  quando,
proposta  a  execução  fiscal  e  decorrido  o  prazo  de
suspensão,  o  feito  permanecer  paralisado  por  mais  de
cinco anos sem impulso empreendido pela exeqüente.
2.  Uma  vez  suspensa  a  execução  fiscal,  torna-se
desnecessária a intimação da Fazenda pública acerca do
arquivamento dos autos, visto que o prazo de suspensão
é  previsto  em  lei  e  quando  expirado  o  feito  é
automaticamente arquivado.
− Agravo  regimental  não-provido.  (AgRg  no  Ag
1272777/MG,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/08/2010,
DJe 03/09/2010) (grifo nosso).

Na mesma esteira  trilha o nosso Tribunal.
Observa-se:

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO
FISCAL.  DECRETAÇÃO  DA  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE  EX  OFFICIO.  POSSIBILIDADE.
APLICAÇÃO DO ART. 40, § 4O, DA LEI Nº 6.830/80.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  CONHECIMENTO
DO  RECURSO  DE  APELAÇÃO.  DESPROVIMENTO.
Dispõe o art. 40, § 4o, da Lei nº 6.830/80, que "se da
decisão que ordenar o arquivamento tiver  decorrido o
prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda
Pública,  poderá,  de  ofício,  reconhecer  a  prescrição
intercorrente  e  decretá-la  de  imediato".  Sendo  essa  a
hipótese  dos  autos,  impõe-se  o  desprovimento  dos
recursos  para  manter-se  a  sentença  extintiva  da
execução. (TJPB; AC 023.2000.000880-7/001; Terceira
Câmara Cível; Rel. Des. Genésio Gomes Pereira Filho;
DJPB 10/02/2012). 

No caso dos autos, observa-se que a ação
executiva foi proposta em 09.02.2000 e que várias tentativas de localização
do devedor foram feitas, sem obter nenhum êxito.

À fl. 32, a MM. Juíza “ a quo”, com base no
§ 1º, do citado art. 40, determinou a suspensão do processo pelo prazo de um
ano, em 16.09.2004. 

Observa-se,  ainda,  que  em  18  de
novembro de 2009, o Estado da Paraíba  requereu o bloqueio das contas
bancárias do exequente.
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No entanto,  o bloqueio  das contas restou
infrutífero.  Assim,  apenas  em  16  de  abril  de  2012,  a  Fazenda  Pública
Estadual vem requerer a penhora de dois bens imóveis do parte apelada.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  vem
decidindo  que  os  requerimentos  para  realização  de  diligências  que  se
mostraram infrutíferas em localizar o devedor ou seus bens não têm o condão
de suspender ou interromper a prescrição intercorrente. Veja-se:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  PROCESSUAL  CIVIL.  INOCORRE
VIOLAÇÃO AO ART. 557, CAPUT DO CPC QUANDO
A DECISÃO SINGULAR DO RELATOR FUNDA-SE NA
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DO  RESPECTIVO
TRIBUNAL OU DE TRIBUNAL SUPERIOR, ALÉM DO
QUE FACULTA-SE À PARTE A INTERPOSIÇÃO DE
AGRAVO  REGIMENTAL,  POR  MEIO  DO  QUAL  A
QUESTÃO  PODERÁ  SER  SUBMETIDA  AO
COLEGIADO  COMPETENTE,  TAL  COMO  NO
PRESENTE  CASO,  EM  QUE  A  PRETENSÃO
RECURSAL  RESTOU  AFASTADA  DE  FORMA
FUNDAMENTADA.  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO
FISCAL  QUE  PERDURA  INEFICAZ  POR  MAIS  DE
DEZ  ANOS  APÓS  A  CITAÇÃO  DO  DEVEDOR.
INÉRCIA  DA  FAZENDA  PÚBLICA.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  SÚMULA  7/STJ.  PRECEDENTES.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Nos termos da jurisprudência desta Corte, não viola
o art. 557 do CPC a decisão singular de Relator fundada
em jurisprudência dominante,  pois facultada à parte a
interposição de Agravo Regimental,  por  meio do qual,
neste  caso,  se  submeterá  a  questão  ao  colegiado
competente. Precedentes: AgRg no AREsp 366.349/MG,
Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 05.03.2014, e
AgRg no REsp. 1.418.835/SP, Rel. Min. MARCO BUZZI,
DJe 19.02.2014.
2.   Em execução fiscal, é desnecessário o ato formal de
arquivamento, o qual decorre do transcurso do prazo de
um ano de suspensão, prescindindo de despacho que o
efetive. Súmula 314/STJ. Outrossim, os requerimentos
para  realização  de  diligências  que  se  mostraram
infrutíferas  em localizar  o  devedor  ou seus bens  não
tem o condão de suspender ou interromper a prescrição
intercorrente. Nesse sentido: REsp. 1.305.755/MG, Rel.
Min.  CASTRO  MEIRA,  DJe  10.05.2012;  AgRg  no
REsp.  1.251.038/PR,  Rel.  Min.  CESAR  ASFOR
ROCHA,  DJe  17.04.2012,  REsp.  1.245.730/MG,  Rel.
Min.  CASTRO  MEIRA,  DJe  23.04.2012,  AgRg  no
REsp. 1.208.833/MG, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe
03.08.2012  e  EDcl  nos  EDcl  no  AgRg  no  REsp.
1.122.356/MG, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe
18.03.2014.
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3.   Pretende-se, assim, evitar a prática, não rara, de
pedidos  de  desarquivamento  dos  autos,  próximos  ao
lustro  fatal,  para  a  realização  de  diligências  que
frequentemente  são  infrutíferas  e  seguem
acompanhadas de novo pleito de suspensão do curso da
execução, tudo com o intuito de afastar a contumácia
do ente fazendário. Outrossim, não há como deixar de
pronunciar  a  prescrição  intercorrente,  nos  casos  em
que  não  encontrados  bens  penhoráveis  para  a
satisfação  do  crédito  após  o  decurso  do  prazo
quinquenal  contado  do  arquivamento.  Ademais,  o
exame  acerca  da  responsabilidade  pela  demora  na
execução fiscal não se mostra possível em sede especial,
tendo  em  vista  a  necessidade  do  reexame  de  fatos  e
provas  Súmula  7/STJ.  Nesse  sentido:  AgRg  no  AREsp
366.914/GO, Rel. Min.
HERMAN BENJAMIN, DJe 06.03.2014.
4.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg  no  Ag  1372530/RS,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em
06/05/2014, DJe 19/05/2014) (grifo nosso).

E:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO
FISCAL.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.
DILIGÊNCIAS  INFRUTÍFERAS.  TRANSCURSO  DO
PRAZO PRESCRICIONAL SEM A LOCALIZAÇÃO DE
BENS PENHORÁVEIS. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO
RECORRIDO.  INÉRCIA  DA  FAZENDA  PÚBLICA.
SÚMULA 7/STJ.
1.  Em  execução  fiscal,  não  localizados  bens
penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo
o  qual  se  inicia  o  prazo  da  prescrição  quinquenal
intercorrente (Súmula 314/STJ). Dessarte, o art. 40 da
Lei  de  Execução  Fiscal  deve  ser  interpretado  em
harmonia  com  o  disposto  no  art.  174  do  Código
Tributário Nacional.
2.  Pretende-se,  assim,  evitar  a  prática,  não  rara,  de
pedidos  de  desarquivamento  dos  autos,  próximos  ao
lustro  fatal,  para  a  realização  de  diligências  que
frequentemente  são  infrutíferas  e  seguem
acompanhadas de novo pleito de suspensão do curso da
execução, tudo com o intuito de afastar a contumácia
do ente fazendário. Outrossim, não há como deixar de
pronunciar  a  prescrição  intercorrente,  nos  casos  em
que  não  encontrados  bens  penhoráveis  para  a
satisfação  do  crédito  após  o  decurso  do  prazo
quinquenal contado do arquivamento.
3. A Primeira Seção do STJ também já se pronunciou
sobre o tema em questão, entendendo que "a perda da
pretensão executiva tributária pelo decurso de tempo é
consequência da inércia do credor, que não se verifica
quando  a  demora  na  citação  do  executado  decorre
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unicamente do aparelho judiciário" (REsp n. 1102431 /
RJ, DJe 1.2.10 - regido pela sistemática do art. 543-C,
do CPC).  Tal orientação, mutatis mutandis, também se
aplica na presente lide. A verificação acerca da inércia
da Fazenda Pública implica reexame de matéria fático-
probatória,  o que é vedado ao STJ,  na estreita via do
Recurso Especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 366.914/GO, Rel.  Ministro HERMAN
BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
05/12/2013, DJe 06/03/2014) (sem grifos no original).

Ainda:

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO REGIMENTAL  NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. SÚMULA 314/STJ. DECRETAÇÃO
DE OFÍCIO. DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS NÃO TEM
O  CONDÃO  DE  INTERROMPER  O  LAPSO
PRESCRICIONAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  "Em  execução  fiscal,  não  localizados  bens
penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o
qual  se  inicia  o  prazo  da  prescrição  qüinqüenal
intercorrente" (Súmula 314/STJ).
2.  "Os  requerimentos  para  realização  de  diligências
que se mostraram infrutíferas em localizar o devedor ou
seus  bens  não  têm  o  condão  de  suspender  ou
interromper o prazo de prescrição intercorrente" (AgRg
no REsp 1.208.833/MG,  Rel.  Min.  CASTRO MEIRA,
Segunda Turma, DJe 3/8/12).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 383.507/GO, Rel. Ministro ARNALDO
ESTEVES  LIMA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
22/10/2013, DJe 07/11/2013)

Dessa  forma,  verifica-se  que  houve  a
prescrição intercorrente, uma vez que o processo ficou paralisado por
lapso de tempo igual  ou superior a 05 (cinco) anos,  sem promover o
devido  impulso,  após  a  suspensão  do  processo  por  01  (um)  ano,
devendo, pois, o processo ser extinto com resolução de mérito, em face
do reconhecimento da prescrição intercorrente.

No tocante aos honorários advocatícios, em
razão do princípio da sucumbência, o entendimento jurisprudencial é que, em
caso de extinção do processo com resolução de mérito, por reconhecimento
da  prescrição,  o  exequente  é  que  deve  ser  condenado  nas  custas  e
honorários advocatícios. Veja-se:

ICMS. Execução fiscal. Feito arquivado há mais de seis
anos. Exequente não promoveu o efetivo andamento do
feito  que  resultou  na  pendência  de  execução  fiscal,
prescrita, contra a executada, a qual teve que contratar
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advogado  para  o  reconhecimento  da  prescrição
intercorrente.  Condenação  da  exequente  em  custas  e
honorários  advocatícios  Admissibilidade. RECURSOS
DESPROVIDOS.
(TJ-SP  -  APL:  90024858019978260014  SP  9002485-
80.1997.8.26.0014,  Relator:  Isabel  Cogan,  Data  de
Julgamento: 29/01/2014, 12ª Câmara de Direito Público,
Data de Publicação: 05/02/2014, undefined)(sem grifos
no original).

E:

PROCESSO  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  CITAÇÃO
POR  EDITAL.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.
POSSIBILIDADE.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  1.
Permanecendo  a  execução  fiscal  com  seu  andamento
paralisado  por  mais  de  cinco  anos,  afigura-se  ser
juridicamente  admissível  o  reconhecimento  da
ocorrência,  in  casu,  da  prescrição  intercorrente,  na
forma  como  postulado  pelo  curador  especial.  2.  A
suspensão  do  feito,  nos  termos  do  art.  40,  da  Lei  nº
6.830/80,  quando  não  encontrado  o  devedor  ou
localizados  seus  bens,  não  tem  o  condão  de  tornar  a
dívida  imprescritível,  devendo  ser  interpretado
sistematicamente com o art. 174, do Código Tributário
Nacional.  Precedentes  do  eg.  Superior  Tribunal  de
Justiça e desta Corte Regional Federal. 3. A condenação
ao pagamento dos honorários advocatícios decorre do
princípio  da  sucumbência,  e,  em  se  tratando  de
execução  fiscal,  extinta  em virtude  de  ter  ocorrido  a
prescrição,  devem os mesmos ser  fixados conforme a
apreciação eqüitativa do juiz, a teor do disposto no art.
20, § 4º, do Código de Processo Civil.  4. Apelação da
Fazenda Nacional e remessa oficial, tida por interposta,
improvidas. 5. Recurso adesivo do executado provido. .
(AC  2002.01.00.034209-2/MG,  Rel.  Desembargador
Federal  I´talo  Fioravanti  Sabo  Mendes,  Quarta
Turma,DJ p.199 de 06/12/2002)
(TRF-1 - AC: 34209 MG 2002.01.00.034209-2, Relator:
DESEMBARGADOR  FEDERAL  I´TALO  FIORAVANTI
SABO  MENDES,  Data  de  Julgamento:  06/11/2002,
QUARTA TURMA, Data de Publicação: 06/12/2002 DJ
p.199, undefined)

Assim,  no  tocante  aos  honorários  de
advogado,  o  Código  de  Processo  Civil  disciplina  essa  matéria,
estabelecendo, como regra geral, que seus limites serão calculados entre o
mínimo de 10% (dez por cento) e o máximo de 20% (vinte por cento) sobre o
valor da condenação, devendo ainda, serem observados: a) o grau de zelo
profissional;  b)  a  natureza  da  prestação  do  serviço;  c)  a  natureza  e  a
importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido
para o seu serviço (art. 20, § 3º, alíneas 'a', 'b' e 'c', do CPC), confira-se:
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 Art.  20.  A sentença condenará o vencido a pagar ao
vencedor  as  despesas  que  antecipou  e  os  honorários
advocatícios.  Esta  verba  honorária  será  devida,
também,  nos  casos  em que  o  advogado funcionar  em
causa própria.
§ 1º O juiz,  ao decidir qualquer incidente ou recurso,
condenará nas despesas o vencido.
§ 2º As despesas abrangem não só as custas dos atos do
processo, como também a indenização de viagem, diária
de testemunha e remuneração do assistente técnico.
§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez
por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%)
sobre o valor da condenação, atendidos:
a) o grau de zelo do profissional; 
b) o lugar de prestação do serviço;
c)  a  natureza  e  importância  da  causa,  o  trabalho
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu
serviço. (Grifei). 

No entanto, essa regra não será observada
quando a causa for de pequeno valor ou de valor inestimável, naquelas onde
não houver condenação, assim como quando a Fazenda Pública for vencida
e  nas  execuções  embargadas  ou  não.  Nessas  situações,  aplicar-se-á  o
disposto  no  §  4º  do  art.  20  do  CPC,  devendo  o  magistrado  arbitrar  os
honorários, apreciando os critérios das alíneas do aludido § 3º, veja-se:

§  4º   Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável, naquelas em que não houver condenação ou
for  vencida  a  Fazenda  Pública,  e  nas  execuções,
embargadas  ou  não,  os  honorários  serão  fixados
consoante  apreciação eqüitativa do juiz,  atendidas as
normas  das  alíneas  a,  b  e  c  do  parágrafo  anterior.
(Destaquei).

“In  casu  subjecto”,  trata-se  de  ação  de
execução fiscal  em que foi acolhida a prescrição intercorrente, declarando
extinta a dívida.

Assim, como se trata de ação de execução
fiscal, o valor dos honorários advocatícios devem ser fixados de acordo com a
apreciação equitativa do juiz, observando-se os critérios previstos nas alíneas
do § 3º do art. 20 do CPC.

Dessa  forma,  observando  os  critérios
estabelecidos no § 3º do art. 20 do CPC, condeno o exequente em honorários
advocatícios,  os quais fixo em R$ 5.000,00 (cinco mil reais),  por atender a
realidade do caso concreto.
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Ressalte-se,  por  fim,  que  em  razão  da
anulação  da  r.  sentença  e  reconhecimento  de  ofício  da  prescrição
intercorrente, restou prejudicado os pleito de minoração dos honorários
advocatícios da parte apelante, bem como o recurso adesivo da parte ré,
já que estes tratavam apenas de pedido de majoração dos honorários
advocatícios.

D I S P O S I T I V O 

Por todo o exposto,  DÁ-SE PROVIMENTO
AO RECURSO APELATÓRIO,   para em razão do não reconhecimento da
prescrição  entre  a  constituição  do  crédito  tributário  e  a  citação  válida  do
executado,  anular  a  sentença  do  Juízo  de  primeiro  grau,  E  DE  OFÍCIO,
reconhecer a prescrição intercorrente,  EXTINGUINDO O PROCESSO COM
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  Condeno  o  exequente  em  honorários
advocatícios, estes fixados em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), nos termos do §
3º do art. 20 do CPC, bem como declaro prejudicado o recurso adesivo.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Aluízio
Bezerra  Filho,  Juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em  substituição  ao
Exmo.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho  e  o  Exmo.  Dr.  José  Ferreira  Ramos  Júnior,  juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.
Valberto Cosme Lira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 08 de agosto de 2014.

                      Dr. Aluízio Bezerra Filho
                        Juiz convocado -  Relator
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